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I TJLGAM ENTO RE CTJRSO ADMINIS'IRATIVO
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i; r i1 t,'i"i;: co i,t't'ti,Â'lnçÃo DIi ItM ITR.ESA IISPECIALIZADA NA PREST^çÃO DOS SERVIÇOS

i)il 1"1(lil'l'ltAGI:NS DII DIVI1RSAS MODALIDADES, INCLUINDO GANDULAS E EQUIPE DE

:,tjílLJrrr\iJÇÂ, PARA DIVIIRSOS CAMPEONATOS MUNICIPAIS PROMOVIDO PELA

:;1i(.riÍ1'l'AllrA Mr.JNrctpAL DE ItspoRTE E IUVENTUDE Do MUNICÍPIO DE IPUEIRAS-CE

tii.t(.(itriiljN'l'lis: sAl,vll^IlME VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no cNP] sob o na

t;,t.()4 7.95 :; I 00íJ1 -64

iiiii.{}Hírr1)o: AGIINTII DII CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO

r'i l'1,\'il'iiS'l'IVIDADE

ll:rvcndo rcgistracla próvia intenção de recorrer, e, sendo-lhe aceita, inicia-sc a

1;iu ril tiaíu r:ontagcm clo prar.o legal para apresentação das razões que ó de 3 (três) dias,

r'r'irrr., i;i'.ral o prLrzo para aproscntação das contrarrazões. A empresa SALVEARME

r';tirr,ÂNClr\ L'l'DA, apíls acci[ação das suas intenções de recursos, apresentou
'i'tiiU l)iiS'l'IVAMENTE as suas razões recursais.

.: - lJi\S lt/\ZO[S IfECURSAIS

'l'r'er[a-sc dc análisc cle Recurso Administrativo interposto TEMPESTIVAMENTE

rir) (lulrlsc iLnpugna o cdital emrazáo em suposto erro substancial, que atenta contra sua

, .' ,l,,ri,i.iil,.:, í:l(:cl'cÍl cla ilus;ôncia dc solicitação de documentos, conforme exigências na

l.'i r iit., r'rrrlrs vigcntcs.

i)c irc()r-(lo conl a ernpresa SALVEARME VIGILÂNCIA LTDA, "Conforme

, i('riloiisLr-acio, ó IIXIGÊNCIA quc o eclital solicite a AUTORIZ^ÇÃO EMITIDA PELA POLÍCIA

iIIii; jiIIAI, I)IlVIDAMEN.I'E PUI]LICADO NO DIÁruO OFICIAL DA UNIÃO - DOU. E CONfOTME

i, liri j:;l lV rio §.1'i, Art. 1t]6 cla Portaria supra, bem como a empresa vencedora tenha o

r,rrr:r irli, rlgculncllto, o CON'l'ltA'fAN'l'lj podcrá, inclusivc, ser responsabilizado pela

r:!ciir.rciio cic scrviçr-rs NÃO AUTOIIIZADOS"

/\tlcrnais, a recorrente também aduz que "Depreende-se, portanto, que quando o

rrbjcLg clg contrato envolvcr bens ou atividades disciplinadas por legislação específica, o

iii:;i:1ri)(iiilo convocatório devcrá reportar-se exprcssamente às regras correspondcntes,

:;(-.ri(io (prc o cxcrcício cic detcrminadas atividades depende de cumprimento de regras

lxi s ic;r..; "

L rc I rAÇAo
[).rrr1. da Cic]ade Josê Costa Matos,01 - Centro I tpueiras - Ceará

cr'i PJ . ü7.680.846/OOOt-69 - - lE. a6.920196-0

W#lrtir:lii§§Àrirtiüi.$-§.§sitll,N*N,$i§§ ilIiiriíiilffi;$il,iiii[iiilÍ+Iiffiiiilii,I



§ã

PÍtÊ: F§ITUftÂ Ü[ "?,

êlê :WWWffi§ffi&§ LrcrTAçAO Qh---

iiii fl (j'I :;lu: \ D C; Ç il'3! 0 TtLi! Ê i,\

\/

l;irraliza o recurso rcquerendo: "Que seja aberto diligências para aferir se a

t:rril)r'rJSir vencedora possui tal documentação: - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DA

i,(iI,í(,I1\ I;I1I)IlIIAL DI]VIDAMENTE PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO; C _

r)11(.r,^lt^ÇÃ0 DE RITGULARIDADE EXPEDTDA PELA SECRETARIA DE SEGURANÇA

i,tllii,lCA Do llS'l'ADO DO CIIAIú. Se negar provimento, gentilmente solicitamos que

,,r: tiil,:i,iriu ir dccisã«r com basc cm decisõcs posteriores a L7 de abril de2023, data de

.,rrirr,t;i.i iirr I)ortaria 1,8.045/23 rta POLÍCIA FEDERAL, e do início da obrigatoriedade da

t.i:i ri'r ',,t.1'3-i f 
'21., que fbi cm le dc janciro de 2024, assim como fundamentar conforme a

riu\/;i ici tle scgurança privada, Lci ne 1'4.967 /2024."

:i * r),\ti (,0N'I'RAIIRAZÕES

i,'rri oltortunizado prazo para a apresentaçãcl de contrarrazões no prazo

' , .:,,'r,r. itlí), som tcr, ctlutudtl, qualqucr rctorno.

i - i),/i ,,\NÁ1,lsE

lnicialmente, cumpre informar que as decisões tomadas no contexto deste

1)r'(rçosso licitatório estão cm perfeita consonância com a legislação vigente, tendo sido

,,i,.sr:rrrariu a submissão aos princípios que norteiam a Administração Pública, sob o qual

r ii'i. I" ,irr l.ci nt'14.133, dc 1q de abril dc 2021, dispõe:

"Art. 5e Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalirlacle, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eJiciência, do interesse público, da probidade adminÍstrativa, da

(lualrlarie, clo planeiamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança iurídica, da razoabilidade, da

contpeLitividacle, da prrtporcionalidade, da celeridade, da

economiciclade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como

as clisposições do Decreto-Lei ne 4.657, de 4 de setembro de 1942 (l,ei

delntrodução às Normas do Direito lSrasileiro)."

Aclcntrando no mórito, em que pese as alegações da Recorrente, é de se ressaltar

(liro, cnt ltrinrcircl lugar, estc Agonte de Contratação conduziu a licitação em observância

.r [eiir):; gs llpcccitos c normas legais que rcgcm sobre o assunto, pautado pela vinculação

i:i r.,,i,r',rs prcviarmentc cstabelccidas no cdital de licitação, principalmente, em se tratando

,r ,,,is,Jr'!,irçfro cios princípios básicos cia Aclministração estabclecidos na Lei t4.1'33/21,.

r\s cilnclutas foram praticadas de maneira imparcial, ética e dentro da legalidade,

i,i:;:1irli, ;rLcrrclcr cxclusivamentc o intcrcsse público, não havendo favorecimento ou

r, ii:ii),-'ii aro rrt;s it[os praticados.

I'.rrr arr:ilisc aos pontos discorridos na peça recursal e compulsando os autos do

tr::ri r.r..;:;o, tr l{ccgrrcnte insurge-Se Contra o fatO dC quC O edital, SupOStamente, Contóm
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i,r'l'(j :;ul):j'Larrci:.tl que atcnta contra a sua regularidade, visto a ausência de solicitação de

(i;)rriirll(trit0s confurme cxigôncias na lei e normas vigentes.

(.rrnLudo, o catrtut do art. 1.64 da Lei ne L4.1,33/21prcvô que "qualquer pcssoa ó

gi"rlrt lc11ílinrzr para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei

,;ii l):ilrr :;olicitar csclarecimentos sobre os seus termos, DEVENDO PROTOCOLAR O

i,l)iiriro A'tri 3 iTRÊs) DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA DE ABERTURA DO CERTAME."

l\lórl clisso, o artigo seguinte, no seu inciso l, traz o cabimento de recurso, no

i)r'i:rzo clc 3 (trôs) riias úteis, em face de a) ato que defira ou índefira pedido de pré-

rlrtttliJ.icttção de interessudo ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou

,,,.','1,,: :rt!i({), ti) iulgumento dus propostas, c) ato de habílitação ou inabilitação de

ti,:ii...it,Lt,, tt) uttulução ou rcvo{Jação tlu licitação e e) extinção do contrato, quando

iii,itt'tniitrrtlu ltor oto unilateral e escrito da AdminÍstração, hipóteses não abarcadas pelo

l i::.li-| r.lII i:t-ti:sLãtl

C rluc se vô, na verdada, ó a tentativa da empresa Recorrente em impugnar, por

i: ilr-iri,.iiiitr ric rccurso aclminisLrativo - mcio indevido, nos moldes do art. 1.65,1, da Lei nq

,', ', ,.!,/,.,: I - clcnrcntcl do instrumento oditalício fora do prazo estabelecido legalmentc

;;,,r'ir tiri, lcnclo essa sc mantido silente quando oportunizado prazo para a apresentação

,ir irnpullrrarção que se entendia devida.

Nosszr linha, o STJ, inclusive, já entendeu que "a partir da publicação do edital dc

iiciLação, nascc o direito de impugná-lo, direito que se esvai com a aceitação das regras do

('(.,r'i.iurlc (S'l'J - Iilrsp 402tJ26 / SP - Relator: Ministra Eliana Calmon (1,1,L4) - Órgão

.,,,:r,,,iL;i..iii;liNl)A'll"JIlMA-DatadaPublicação/Fontc:DJZa/B/2003p.Z}L)."

Àssirn, celso o licitante aceite silente determinadas regras da contratação e da

iit:iuiçiro, scln impugná-las no prazo disposto legalmente, tacitamente pode estar

:i{ uit.rrriio-as c pcrdendo respaldo para futura contestação, o que ocorreu no caso cm

iljljir.'llf O.

il. ti.r sc salicntar quc, no caso, dando provimcnto ato rccurso, cstar-sc-ia ferindo

r'(,r1.;rlrlrorrtc as clisposiçõcs contidas na Lei ne L4.1,33/21., especificamente no que tange

:l l)(i:;sitrilidarlc clc impugnação do edital, o qual deve ser feito em observância aos prazos

ic;1aÍs cstipulados, de fbrma a dar seriedade e formalidade ao procedimento licitatório.

5 _ (:0NCI,USÃO

ÀN'flr 1\O EXPOSTO, com âncora no princípio da Supremacia do Interesse

i,írl;iii:.,, ila l.cgalidade c da Vinculação ao Edital, NEGO PROVIMENTO ao recurso

.,..;ii;rii..;rr';rLivo in[crposto pcla emprcsa SALVEARME VIGILÂNCIA LTDA, inscrita no

(.ii i'j soir o ne 54-64.7.955/0001-64.

i" iL i ii rr,l\t)
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I 1r rrc i ra s / CIj, e nr 27 do nt arço d e 2025

o{L* W^nawr'o)^ ül;' v\'*A t[7(--
Marcos Klinsman Oliveira Melo

Agente de Contratação
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